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TERMo Dtr REFERÊNCIA

L DOOBIETO

Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoâ juídice pâra a
prestação de serviço especiâlizado do tipo "Casa De Apoio" para atendimento da
populâção do úunicipio de alto Alegre do Pindaré encaminhâdas para tratamento médico
no municÍpio de São Luís - MÁ.

2. DA IUSTIFICATTVÀ

De acordo com a Lei Fedêrâl nq 8.080 dê 19 dê sêtembro de 1990 e saúde é um
direito fundamentel do ser humâno e é dever do Estedo, a[ãvés de ações, garantila. Uma
das ações é a execuçãode assistência, inclusive a flarmacêutica.

an 2oa 5âúdê é um di6no fuidsmnt ldo 3êr iúÉno, dêvêndô o Estâdo prdêr as
@ndlçó6 indlsp6nsávô6 .o sêu plêno à.rclcio
§ 1q o deÉÍ do turádo de gàÉniiÍ 3 36údê @Biôt6 tu íoturaÉo ê ôrôcuÉo de
polrn6 @.óm63 . s@eÉ q@ y$m a rêduÉo dó lEe & d@oÇãs ô d6 oulrls
ag6w3 e no Bl8bóLcrm o de 6ndiç4.5 quê .5s6qurên a6so unNaÉl e
rguâhárir às açõ6 ê âo§ seryi@. peÉ â sua pónoçêo, pÍotêção ê r*uF.aç!o

O procedimento denominâdo TFD (Tratâmento Forâ de DomicÍlio) foi
instituído pela Portaria n0 55 da Secretaria de Assistência à Saúde (Ministério da Saúde), é
um instrumento legal que visa garantir, au?vés do SUS [sistemã Único de Sâúd€) o

tratamento médico a paclentes portadores de doênças não treéveis no município de
origem por falta de condições tecnicas.

O TFD consiste em uma ajuda de custo ao paciente, e eÍn alguns casos, tâmbém
ao acompanhante, encâminhados por ordem médica às unidades de saúde de outro
município ou Estzdo da FederaÉo, quando esgotâdos tôdos os meios de trâtamento na
localidade de residência do mesmo, desde que haja possibilidade de cura toial ou parcial,
limitado no período êstritamênte necessário â este tratâmento e aos recursos
orçamentádos existentes.

O TFD destlna-se a pâcientês que necessitem de assistência médico-hospit lar
cujo procedimento seja considerado de alta e médiâ complendade eletiva e âinda oferece
âos pacientes: consulta, tratamento ambulatorial, hospitalar / clrúrglco prevlemente
agendado

3. Iros euÁNTITATIvoS E Es"EClncAçoEs

3.1. Ás empresas jnteressâdas em apresentâr proposta pâre o fomecimento do
obieto deverão atender, rigorosamente, es especificâ ções, q ua n ti dades e Unidadê dêfinidas
abaixo:

ITEM
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3.2. O quantitâtivo previsto neste item tem carátêr estimativo, bâlizâdo em função
do consumo € utrlizaçáo prováveis, conforme levantamento dos órgãos municipais, não se
constituindo, em hipótese alguma, compromisso do Municlpio pela contrataÉo em suâ
totalidade.

4. DA f,XECUçÀO DOS SEnVIçOS

4.1. A CONTRÁTÁDA só deverá execut2r os serviços descritos neste Termo de
Referênciâ, somenle com o Íecebimento de uma Ordem de Serviço, expedida e

devidamente assinada pelo Cestor do Contrato na qual deverá constar as seguintes
lnformaçõesi Nome do hóspede, na do CPF ou RG e os serviços a serem oíertados ao
mesmo.

4.2. A CONTMTADA deve iniciâr os sêrviços em 24 (vinte quatro) horas após o
recebimento dâ OS (Ordem de S€rviços) nâ Cidâde de São Luis, Capitaldo estâdo.

5, DO ENQUADRÁMENTO LEGâL

5.1. O objeto deste Têrmo de Reterência é cofflderado comum porque é deÍinido
mediante especiflcações usuais no mercado, tendo como criiério de escolha o preço
ofertado somente, cabendo à adoção da rhodaltdadê Pnf,GÂo, nos termos do art 6e, xLI
da Lei no 14.133/2021.

5.2. A modalidade de licitação orâ escolhida coníere maior celeridade ao processo,
como também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o

SERVIÇO ÊSPECÂLIZADO DO TPO.CASA DÉ ÁPOIO" PARA
ATENDIMENÍo DÁ PoPULAÇÀo oo
MUNrcÍPro oE aLTo 

^LEGRÉ 
oo

PINOARÉ ENCAMINMDAS PARÁ
TRATAMÊNÍo No MUNICÍPIo oE sÁo
Luis - MA coM as SEGUTNÍÉS
ESPEcIFIcAçÔEs

A) HO§PEOAGEM O
EsÍaBELEcTMENÍo oEVERÁ
POSSUIR OUÁRÍGS FEMININOS E
MASCTJLINOS SEPÂRÁDOS
PEÊÉEIÍO ESÍADO OE
CONSERVAÇÁO Ê HIGIÉN€: BEM
COMO BANHEIROS MASCULINO E

FEMIN1NO ÍAMBÉM §EPARÁDOS
UMA §ATA AMPLÁ E AREJADÁ COM

B) FoRNÊoMENÍo DE REFE|ÇôES
CAFÉ DA MANI.]Ã (BÁ"sICO), ALMOçO E
JANTAR, TUDO DE 8OA qUALIDAOE

C) SEMPRÊ PRIMAR PELO
ACOLIIIMENÍO OOS PACTENTES E
ACOI'PANHANÍES ENCAMINHAOOS
PELo MUNrclPto DE ÂLTo a!EGRE
oo PtNoaRÉ - MA oa MELHoR
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interesse público será mais setisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa
modalidade.

5.3. São apli€áveis ainda ao obieto licitado, no que couber a l2i Fedeml n,
14,13312021 e lêi Complementar ÍP a23/2OO6 e demeis normas regulemenEres
pertinentes à espécie.

5.4. Ademais, os itens constântes da Planllha de Quantitativos e Custos são
passíveis de contÍatação, pordemanda e sob o Sisteme dê Registro de Preços - SRP não se
obrigandoa utilizá-la na sua totalidade.

6. Do ALVARÁ sAxrriiflo euAuncAçÂo rÉcmcA

7.1 Âlvará Sanitário ou Licenfa de Funcionamento ou Licença gnitárlâ Estàdual,
Municipal ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilânciâ Sanitária dâ Secretaria de Saúde
Estadual, Munlclpal ou do Distrito Federal, da sed€ do licitante, consoante disposto no aÊ
51 dâ Lel ne 6.360/1976 Decreto Federal na- 8077 /2013 e PortaÍia Fedeml na. 2.814 de
29/Os /98;

7. rro v u)n EsTlitaro

8.1.0 valor total eslmado para o objeto solicilado seÉ orçado pelo sêtor
competente, e seú estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado,
mediante colaçào de preços realizàdas junto às empresas do ramo pertinente ao obieto da
solicitação, a qual estárá disponÍvel para consultâ dos interessados iuntamentê com o
ediialde licltação.

8.2. Os preços apresentados serão considerados completos e deverão abranger
todas as despesas relaüvas âo fomecimento do obieto, tais como: trlbütos,
Eãnsporte/frete, embalagens, carregamento e descáÍregamento, seguro, eventúais
substituiçóes € quaisquer despesas acessórias e/ou necessárlas ao regular cumpdmento
do objeto, não especiflcâdas neste Termo.

a. Do pRÂzo DE ExEcuçÂo E vIGÊNcrÂ coNTf,ÂTUAL I DA vrcÊ cLA DA ATA
Í,8 REGISTNO DE PREçO.

9.1. O prazo de execuçâo do obieto e a vigêncie contÍatual será até 31 de
dezembto do ano em que fol asslnado o contmto, e ambos terão termo inicial, contâdos
a partir dâ dâtâ de âssinâtura do instrumento contratual, facultâda sua prorrogeção nas

hipóteses previstas dos artigos 106 e 107, da Lei Federal ne 14.133121, devidamente
justificada porescritoe previamente autorizada pela autoridâde competente para celebrâr
o Contrato.

9.2. o prâzo de ügência dâ àtã de registro de preços será aú 12 (doze) meses à

DdÍOr Od üdÍr uc slrd àss,nàtura. rere
9.3 - Desde que devidamente iustifisada a vantagem, a ata de reSlstro de preços,

durante sua vigênciâ, poderá ser utilizada por qualquer ó.8ão ou entidade da

Á_
_bl
w
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10.1. Na licitaçâo pâra registro de preços não é necessário indicar a dotâção
orçâmentária, que somente seÍá exigida para a formalização do contÍato ou ouEo
insrumento hábil, conforme arL 17 do Decreto Federal ll.+62/23.

SICRITARIA MUNICIPÁT DE SAÚD€ DEALTO ÂIEGRE DO PINOARÉ - MA

adminisE_ação públicâ que não tenha part,cipado do certame licitátório, mediânte
anuênciâ do órgão gerenciâdor.

9.3 - As aquisições ou as .ontratações adicionais não poderão exceder, por órgâo
ou entidade, a 50% dos quântitaüvos dos lotes do instÍumento convocatório e rêgistrados
na Átá de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não
pod€ndo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitâtivo de cada lote registrado na
âtâ d€ r€glstro de prêços para o órgâo gerenciador e para os órgãos participantes,
ind€pendentemente do número de órgãos não partjcipantes que aderirem, com fulcro no
art 32 do Decreto FêdeÉl na 11.462 de 31 de março de 2023-

9. DA DOTÁçÃO ORçAMENTÁRTA

10, DA CONTRÂTÂçÃO

11.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será
convocada pelo Setor competente para assinatura do contrãto mediante condiçôes
estebelecidas, previâmente, no instrumento convocatório.

11.2. Aplicâr-se-á ao conüãto os mandamentos da Lei no 14.133/2021, a legislação
de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de djreito público e, supletivamente, os
prlncípios da teoria 8erâl dos contratos e as disposições de direito privado.

11,3, Nâ hipótese da empresa vencedorâ nâo asslnar o conEâto no prezo e

condiçôes estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condiçôes de suas propostas,
podendo ser negociada alnda a obtenção de melhor p.eço, sem prejuízo da aplicação das
sançôes prevista em lei.

11.4, Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estrltamente às regras deste
Termo de Referência, do edital da licitâção e seus âneros, e, ao conteúdo da proposta da

licitante vencedorâ.

11.5, Para assinar o contrato, a empresa vencedore dêverá comprovar a

manutenção das condiçôes de habilitâção exi8idas na licitação.

11.DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em moeda coÍrcnte nacional, por meio de ordem
bancáriâ em favor dâ contratada, no prâzo de até 30 [tdntâ) dlas, contados a pârtir do
recebimento, conferência e aceite definitivo do objeto, de acordo com as normas de
execução orçamentárla e Ílnanceira do Municipio e condições est belecidas na proposta de
preços, mediante a apresentação dâ Nota Fiscal, deüdamente alestada pelo fiscal do
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12.2.1. A emp.esa contratáda apresentaÉ, a(s) nota(s) fiscal acompanhada das
respect,vas Ordens de Fomecimento e das certidões de ÍêBularidade sollcitadas pele
Contratânte, pâra o ato de âbertura do processo de pagamento da despesa pelo setor
competente,o qualserá realizadoapós a liquidação da despesa.

12.2.2. O gestot/frs.al do contrato somente atestará o fornecimento dos produtos,
após verificado o cumprimento de todas as condiçôes pactuadas.

12,2. A neo apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentáções
necessárias âo pagamento ou a sua apresentação com iocorreçôes ou ausências de
documentos, ensejará a prorrogação do pràzo de pegâmento por iguâl número de dias a
que coÍTesponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, nào cabendo à Contratada,
qualquer acréscimo decorrente deste aEaso,de sua única e tota I responsabilidade,

12.3. A Contratada lançaÉ na Notâ Fiscal/Faturâ as especlÍicações dos produtos
entre8ues de modo idêntico àquelas conslantes do obieto do Contrato e da proposta

12. DAS CONDIçÔES DE REA'USTE

13.1. Os preços contratados em decorrência do fornecimento do obieto somente
seÉo reajustados, caso o prazo de fornecimento se estenda por período superior a 12
(doze) meses, sem culpa da contra Edâ, contâ dos da data da apresentação da proposta,por
Índices de preços gerais, setoriais ou que íeÍliEm a variação dos custos dos produtos,
obseavada â perlodlcidade anuâl ê as normas ditadas pelo Governo Federal, conforme
previsto nâ Lej n0.9.069/95.

13. DO GERE CLTüEI{TO E DA FI§CAr.EÁçÃO DO COÍirnÁTO

14.1. - Sem prejuízo da plena responsabiljdade da CoNTRATÁDA, o contrato será
fiscâlizâdo por servidor formalmente designado a quem caberá ex€rcer as atribuições
previstas, nos termos do eíL117 da Lei n' 14.13312021.

14.2. - A fiscalizaÉo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTMTÂDA
por quaisquer iregulaÍidâdes, vÍcios ou produto inadequado ou de qualldade inferior,
inclusive perantê terceiros, não implicando corresponsabilidade da CONTMTANTE ou de
seus agentes diante destes.

14,3, - O gerenciamento da execuçào do contrato ficará a rarSo de servidor
designado formalmente pelo Município, o qual cuidarí de incidentes relativos a
pagamentos, à documentação, ao contmle dos prâzos de vencimentos, eventuâis
p rorrogaçõe5, reeq uilíb Íio econô m ico-lina nceiro, etc.

14.4. O[s) servidor(es) designado[s) anotaú (ão) em regisEo próprio todas as

ocorÉncias relacionadas com a execução do futúro contrato, sendolhe(s) asseSlrada à

p rerrogativa de:
a) fiscalizar e atestâr o fomecimento dos produtos, de modo que seiâm

cumpridas lntegralmente as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referêncla, no edital
da licitação e seus anexos e na propostâ vencedoraj

b) comunicâr eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o
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que fornecêssárioà regularização dâs faltas ou defeitos observâdos;
cl garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informaçâo sobie

ocorrências ou íatos relevantes Íelaclonado§ com ofornecimento dos produtos;

dl emitir parecêres em todos o§ atos da Administraçâo relaüvos à execução

do contrato, em especiel âplicações de sânções e âlterâçôes do mesmoj

14.5. fu decisões e providências que ultrapassarem a competência do Sestor/fiscâl
do contrato deverão ser solicitadas a autorldade superior, êm tempo hábil, para a adoçâo

das medidas convenienles.

14.6. A fiscalizaÉo exercida pelo MunicÍpio não excluitá ou reduzlrá a

responsabilidade da Contratada pela complêta e perfeitâ execução doobjeto contrâtual

14. DáS OBRTGAçÔES DA CO TRÁTANTE

15.1. Consütuem obrigâções e responsabilidades da CONTRÂTANTE, além do

estabelecido na ]egislação em vigore no instrumento contratual o se8uintei

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, r€sponsável pelo âcompanhamento:

b) Expedir e controlar as Ordens de Fomecimento;
cj Recêber o obieto no pmzo e condiçôes esiabelecidas no Termo de Referência'

editalda licitação e no contrâto.
d) Cámunicar/notiffcar à CONTRÂTADA, por escaito, sobÍe imper{eições, falhâ§

ou irreguia ridades verificadas fornecimento do objêto, para que seia substituido, reparado

ou corrigido;
e-) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA

conformá condiçôes estabelecidâs neste Termo de Referência e no insE_umento contratual:

f) Preitaras informaçôes e os esclarecimentos quê venham a sersolicitados pêla

CONTRÂTADA;
g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao forneciftento do

objeto,;o prazo e forma estabelecidos nest€ Termo de Referência;' h) Obsêrvarpare que,durente a vlgência do contrato seiam manridas todâs as

condiçõe; de habilitaçào e quaiiÍlcação exigidas na hcltaçào, bem como' a compatlbllldade

com ai obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidôes ou documentos

vencidos.

') 
Não permitir que "outrem" cumprâ as obri8ações a que se sujeitou a

CONTMTADA:
j) reieitâr, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as

exitências deste Termo de Relerência;" U) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto dâ

CONTRÂíADA, qu;prêiudique, de qualquer forma,a fiscelização, ou ainda'que se conduz?

ãe moao inconvànlántá ou incompatÍvál com o exercÍcio das suas funções que lhe foram

atribuÍdasj
r) Atestár o âdimplemento das obrigaçôes, desde que satisfaça as exigências

Drevistâs nesteTermo,' m) Aplicar, gàrantrda à amPlâ deÍesa e o conÚddrtorio' rs penalidâdes

decorreníes do des.r.p-rimento das condições, especificaçõês e obíÉações estâbelecidas

neste Termo de Refeén;ia, no êdital da liciração ou instrumento contratual'
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15.2. A C0NTMTANTE não responderá por queisquer compromissos assumidos
pêla CONTMTÂDA perante terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do objeto
contratâdo, bem como por qualquer dano câusado a terceiros em decorrêncie de aio dâ

mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

ls.OBRIG çÔES IrA COI{TRÁTânÀ

16,1. Constituem obrigaçôes e responsabilidades da CONTRÁTADA, além do
estabelecido na legislação em vlgor e no instrumento €ontratualo seguinte:

a] Cumprlr todas as obrigações constantes neste Termo de Refêrência, edital da
ticitâção e contrato,de acordo com a proposE apresentâdaj

b) Efetuar a entregâ do objeto em pêrfejtas condições, conlorme especiílcâçõês e

prazo estãbêlecidos neste instrumento e nos locais êstabelecidos nes ordens de
fornecimento,

cJ Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do fornecimento objeto, de
acordo com os artlgos 12,73,14 e !7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lêi no

8.078, de 1990)j
d) Responsâblllzar-se solidariamente com seus fornecedores (fabricante) pelos

vlcios de quaUdade nos produtos que os tome irrecüperáveis, impróprios ou inadequado§
à utilizâçâo a que se destinami

e) Responsabilizar-se por danos causados diretâmênte à Administração ou a

tercelros, dêcorrentes de culpâ ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acldentes
em que seus empregados venhâm a ser vÍtimas, quando do Eânsporte e da entrega do
obieto, b€m como pordenos causados a usuáíos do produto entrê8ue,

0 Slbstltuir, reperar ou corrigir, às suas expensas,no prâzo fixado neste Termo de
Referênciâ, o produto com avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidênciâ das sanções
previstás no nest€ instrumentoi

g) lnformar, por escrito, até a data da assinatura do cono-àto, o none do Banco,

Agência e o número da conta bansíria para efeito de adimplemento dâs obrigaçôes, bem
como o nome e contato do prepo§to designado à rePÍesentar â empresa, e, os meios
adequados de comunicação (telefone Ílxo, celula. e email):

h) Comúnicâr ao Gestor/Fiscal do Município, no prazo máximo de até 6 (seis)
horas que entecede à datâ da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovaçãoi

l) Ârcer com todas as despesas, diretas ou indiaetas, decorrentes do cumprimento
das obÍi8açõês assumidas,sem qualquerônus ao Município;

j) Não transferir a terceiros, por quelquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrlgações assumidas, nem subconh-atar quâlquer das prestaçôes a que está obrlgadâ,
êxceto nâs condiçôes autorizadas no instrumento contratuâl;

k) Manter, durante tode a execução do contrato, êm compatibilidade com as

obrigações assumidas, todâs as condiçõ€s de habilitaçâo e qualificação exlSidas na

licitaçãoj
m) Aceitar nas mesmas condiçôes conratuars os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessáíos no fomecimento, até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
âtuâlizado do Contrato.

16. SÁNçoES ATTMTNISTRATTVAS
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17.1 - Comete infrâção ãdministÉtiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:

al Dercausa à inexecução parcialdo contrato;
bl Der câusa à inexecução parcial do contrato qu€ causê grâve dano à

Administreção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
c) Dercausa à inexecução totaldo contràro;
d) Enseiar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem moüvo justiflcedo;
e) Apresêntâr documentação falsa ou prestar declaràção falsa duÍant€ a

execução do contratoj
0 PÉticarato frâudulen@ na execuçâo do contrato;
gl Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualq uer naturezã;
hl Praticar ato lêslvo pÍeüsto no art 5e da Lei no 12.846, de 1e de agosto dê

2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima des€ritas ãs

seguintes sançõesi
a) Âdvertência, quândo o contrâtado der causa à inexecução pârcial do

contÍato, sempre que não se justiÍicara imposiçâo de penâlidade mais 8Íave (aÉ 156, §2e,
da Lei ne 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de Ucitar e contratar, quândo praticâdas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" dosubitem acima deste termode referência, sempre que

não se justificar a imposiçào de penaljdade mais grâve (ârL 156. § 4e, da Lei nq 14.133, de
2O2t);

c) Declarâção de inidon€idade para licitár e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alÍneas "e", "?', "{ e "h" do subitem acima deste Termo de
Referência, bem como nas alineas "b", "c" e "d",que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art 156,§5!, dâ Lei ne 14.133, de 2021).
d) Multâ Moratória de 0,6010 [seis décimos por cento) por diâ de atmso

iniustificado sobre o valor da parcela inadimplidâ, até o llmite de 10oÁ (dez por cento)
dias,

17.3. Â aplicação das sançôes previstas neste Termo de Reíerência não exclui, em

hipótêse alguma, a obrigação de reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (aÊ
156, §9!,da Leinq 14.133,de 2021).

17.4. Todâs as sançôes previstas neste Termo poderão ser aPlicadâs
cumulativamente com â multâ (aÍi 156, §7a, dâ Leine 14.133, de 2021).

17.5. Antes da aplicâção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 [quinze) dias úteis, contado da datâ de sue intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de

2021).

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabívêis forem superiores ao valor do
pâgamento eventualmênê devido pelo CONTRÁTANTE â CONTRATÂDA, além da perda

desse valor, a diferença será cobrada iudicialmente [ârL 156, §80, da Lei n0 14.133, dê

2021).

17.7. A aplicação das sançôes realizar-sê-á em processo administmtivo que

assegure o contraditóío e e ampla defesa ao Contratado, observando_se o procedimento

DE
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previsto no caput e pârágrafos do art 158 da Lei n0 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratâr e de declaração de inidoneidade parà liciter ou

17.8.
de 2021)l

a)
b)

4
d)

Nâ aplicação das sançõês serão considerados [arl 156, §1!, da Lei n! 14.133,

Anatureza e a gravidade da infração cometida;
fu pecullâridades do casoconcreto;
fu circunsÉncias agravantes ou âtenuântes;
Os danos que dela provlerem para o Contratante.

17.9. Os atos previstos como infrações administÍativas na Lei ns 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licltaçôes e contrâtos dâ Administraçâo Pública que tâmbém seiam
tipificados como âtos lesivos na Lel n! 12.846 de 2013, serão apurâdos e julgedos
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade
competente definido§ na referldâ Lei (arL 159).

17. DÂs DrsposrçÕEs n Áts

18.1. O Münicipio rerá direito, a qualquer tempo e lu8ar, de rejeitar quaisquer
produtos fornecidos, que de al8uma forma, não estejam em estrita conformidade com os
requisitos especificados.

r8.2. A CONTRATADA garântirá o comportâmento morâl e proÍissional de sels
empregâdos, quando estiverem procedendo a entrege, câbendo-lhe responder integra! e
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão
destes, inclusive por inobseÍvância de ordens e normas dâ conEatrnte.

18.3. A CONTRÂTADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisque.
reivindicações, demandâs, queixâs e repres€nraçõ€s de qualquer natuÍ€za, decorrenles de
sua açâo ou omissão.

18.4. Não será âdmiüda p.oposta parcial. ou seja, com quanütativos inferiores ou
supenores aos itens eslabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, nâo será âceita
proposta em desconformidade com as especificações constantes desle Termo.

19. CROI{OGnÁüÁ DE ITESEIúBOI.So

19.1. O crono$ama de dêsembolso sêíá conforme quântitâtivo solicitâdo, de forma
parcelada, a partir da llquidaÉo dos produ[os fornecldos, nos teímos da Lei Fêderal ne

t4.133 /2021.
Âlto Alegre do Pindaré/MÀ 22 de novembro de 2024.

u..* rt* o\-"..-Y*..
THÂ9s CRISTINÂ oLIVEIRÂ PARdA

Secretâria ívlunicipal de Saúde
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